Ofício nº 1035/2002-GAB.

Londrina, 9 de outubro de 2002. 







Senhor Presidente,







Temos a honra de encaminhar, para apreciação dessa Egrégia Câmara, a inclusa mensagem que altera dispositivos da Lei Municipal nº 5.684, de 1994, que alterou a Lei nº 2.516, de 1974 , que criou o Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná – FUNREBOM, pelas razões que passamos a expor.












O presente Projeto visa limitar, em até 90% (noventa por cento), o repasse das receitas arrecadadas pela Taxa de Vistoria e de Combate a Incêndio, prevista na legislação tributária municipal e que o mesmo será de acordo com os valores constantes em  planos de investimentos e das despesas de manutenção do Corpo de Bombeiros.







Esta limitação é necessária, visto que o Município de Londrina tem arcado com a totalidade dos custos de arrecadação das referidas taxas, tais como manutenção de sistemas que controlam os lançamentos de pagamentos, custos de emissão de guias e recebimentos, custos com os servidores que atendem os contribuintes e que analisam os processos de   impugnação protocolados pelos contribuintes que discordam dos referidos lançamentos.







Outra alteração pretendida diz respeito à composição do Conselho Diretor, passando o Secretário Municipal de Governo a ser o presidente nato do referido Conselho.







Portanto, é justo e necessário que parte das receitas arrecadadas pelas referidas taxas seja utilizada nos custos da própria arrecadação e demais despesas de controle do Fundo.







Por estarmos certos dos objetivos que permearam a elaboração da presente Propositura, voltados à limitação do repasse das receitas arrecadadas com a Taxa de Vistoria e de Combate a Incêndio, prevista na legislação tributária municipal, esperamos tenha a matéria aprovação dos nobres Vereadores, para que possamos tranformá-la em lei.

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Excelentíssimo Senhor

TERCÍLIO LUIZ TURINI

Presidente da Câmara Municipal

N/CIDADE

PROJETO DE LEI Nº.364/2002

OFÍCIO Nº 1035/2002-GAB., DE 9.10.2002

SÚMULA:  Introduz alterações na Lei nº 5.684, de 7 de janeiro de 1994, que alterou a Lei nº 2.516, de 26 de dezembro de 1974, que criou o Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de  Bombeiros da Polícia Militar do Estado  do Paraná- FUNREBOM, e dá outras providências.

Londrina, 9 de outubro de 2002. 

                                                                          Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº

SÚMULA:  Introduz alterações na Lei nº 5.684, de 07 de janeiro de 1994, que alterou a Lei nº 2.516, de 26 de dezembro de 1974, que criou o Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de  Bombeiros da Polícia Militar do Estado  do Paraná- FUNREBOM, e dá outras providências.

                       A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

                                                             




L  E  I  :

Art. 1º  O inciso I do art. 6º da Lei nº 2.516, de 26 de dezembro de 1974, alterada pela Lei nº 5.684, de 07 de janeiro de 1994, que criou o Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná- FUNREBOM, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 “Art. 6º . . .

I – Valor equivalente de até 90%(noventa por cento) das receitas arrecadadas pela Taxa de Vistoria e  de Combate a Incêndio, prevista na legislação tributária municipal, cujo montante será de acordo com os valores previstos em planos de investimentos e das despesas de manutenção;”

Art. 2º Passa o art. 2º da Lei nº 5.684, de 1994, a vigorar com a seguinte redação:

 “Art. 2º O FUNREBOM será administrado por um Conselho Diretor do qual farão parte:

I. Secretário Municipal de Governo, seu presidente nato;

II. Oficial Comandante do Terceiro Grupamento de Incêndio no Município, como vice-presidente;

III. um membro representante do Poder Legislativo Municipal;

IV. Secretário Municipal de Fazenda, e

V. Procurador Geral do Município.”

Art. 3º Fica o Executivo autorizado a cancelar o repasse dos valores pendentes, até a data da publicação desta Lei, ao Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná – FUNREBOM.


Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

